



PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO CÍVEL (EM SEPARADO)



COMARCA DE ....

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE ... ACÇÃO ADMINISTRATIVA


MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO:

Cristina .... (demais elementos de identificação), vem pela presente propor e fazer seguir ACÇÃO ADMINISTRATIVA, o que faz nos termos do artº 72º/1a) CPP e dos artºs
50º ss nCPTA o que faz contra A, B, C e D, todos médicos com domicílio profissional em...., onde poderão ser encontrados, e com os seguintes fundamentos:



QUESTÃO PRÉVIA:

01       No dia (data) a ora A. apresentou queixa-crime contra os RR. nesta pela prática de um crime de ofensa à integridade física grave por negligência, p. e p. pelo artº 148º/1-3, com referência ao artº 144º/a) CP., queixa essa à qual foi atribuído o NUIPC ... (indicar).

02       Para além das declarações iniciais que prestou na sua qualidade de Participante e da junção de documentos complementares à queixa que apresentou, o processo-crime mantém-se em estado de inquérito.

03       A A. constituiu-se assistente.

04       A A. deduziu incidente de aceleração processual.

05       Desde a data referida em 1. supra e até ao presente o processo encontra-se sem movimento conhecido mas, e sobretudo, ainda não foi deduzida qualquer acusação volvidos que estão vinte meses.

06       Dispõe o artº 72º/1ª) CPP como segue: “O pedido de indemnização civil pode ser deduzido em separado, perante o tribunal civil, quando o processo penal não tiver conduzido a acusação dentro de oito meses a contar da notícia do crime ou estiver sem andamento durante esse lapso de tempo (...).

07       É o caso, daí a apresentação da presente acção em separado.



... PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS:

08       Os tribunais administrativos são competentes para dirimir litígios de natureza administrativa, cujo julgamento depende da aplicação de normas de Direito Administrativo, independentemente da natureza dos sujeitos envolvidos em litígio.

09       A tutela jurisdicional efectiva consagrada no artº 2º nCPTA e no artº 268º CRP obriga a que sejam disponibilizados ao particular todos os meios de tutela possíveis para que este obtenha uma decisão justa e eficaz.

10       Nos termos do artº 10º/1-2 nCPTA, a acção deve ser proposta contra a outra parte na relação material controvertida.

11       Todos os RR. exerciam e ainda exercem funções no Centro Hospitalar de....
EPE, com o qual mantinham e mantêm uma relação de emprego público.

12       Têm legitimidade passiva os RR., enquanto sujeitos de uma relação de emprego público com uma pessoa colectiva de direito público de natureza empresarial da qual dimana a obrigação de indemnizar.

13       A A. é parte legítima (artº 55º/1a) nCPTA) e está em tempo para a presente acção, porque a mesma visa a efectivação da responsabilidade civil do R. enquanto prestador de serviços médicos públicos e sua obrigação de indemnizar resultante do cumprimento defeituoso desse mesmo contrato. Igualmente,

14       O cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médicos públicos, injustificado e culposo, determinou a perda de saúde da A., o que constitui um dano indemnizável, nos termos gerais de Direito.



OS FACTOS:

15       No dia (data), por volta das 9h30m, a A. deu entrada no Centro Hospitalar de.... EPE para indução do parto, estando grávida de 40 semanas e 4 dias;


16       A equipa médica era composta pelos RR. nesta e devidamente identificados acima.



17       Após observação do estado fetal e do colo uterino (por volta das 12h00m)
foi-lhe ministrado 1 comprimido vaginal (Misoprogesterol).

18       Por volta das 17h45m, como ainda não tinha nenhuma contracção, foram-lhe ministrados mais 2 comprimidos vaginais (Misoprogesterol).

19       Pouco tempo depois (por volta das 18h) a Enfermeira apresentou-se a colocar a medicação com perfusão E.V. de Ocitocina, o que fez cumprindo ordens da R. A (chefe de equipa).

20       Imediatamente aquando do início da introdução desta medicação (18h) a A. iniciou de imediato um quadro clínico anómalo, a saber: começou com uma dor de cabeça imensa na zona da nuca assim como uma dor contínua na zona abdominal (descrita como uma contracção única e infindável), sintomas esses que só terminaram aquando do nascimento do bebé, aproximadamente
3h20m depois.

21       As dores referidas foram comunicadas de imediato à enfermeira que estava a ministrar a medicação tendo esta informado que seriam normais e que iriam passar em 5/10 minutos o que não se veio a verificar.

22       Durante o período de espera, das 18h00m até às 19h45m sensivelmente, o pessoal médico foi informado por diversas vezes das dores em questão que a A. vivenciava como insuportáveis, não tendo o referido pessoal ligado muito ao caso, de tal forma que aconselharam a A. a tomar um duche quente para “aliviar”.

23       A A. seguiu o referido conselho sendo que porém as dores não aliviaram, pelo que cerca das 19.45h, a A. foi examinada por uma enfermeira, a qual “fez o toque”.

24       Ao fazer o toque as águas rebentaram e a A. foi transferida para o bloco de partos de forma a ser administrada a epidural; sendo que antes desta ministração intentou-se medir a tensão arterial nos braços e nas pernas mas sem obtenção de dados fiáveis, tendo o pessoal médico comentado e estranhado este facto.

25       Ministrada que foi a epidural, que não fez qualquer efeito, às 21h22m nasceu o filho da A., (nome da criança).


26       Imediatamente após o parto e aquando da retirada do cateter da epidural foi verificado um sangramento não normal no local do cateter e foi colocado um penso.

27       A epidural e a retirada do cateter foram efectuadas pela R. D, anestesista.

28       Consta de docs. 01 e 02 que ora se juntam e se dão por reproduzidos para todos os feitos de lei que: (a A.) “iniciou quadro de hemorragia no local de inserção do cateter epidural”.

29       Cerca de 15/20 minutos após o nascimento, a A. e o seu marido foram transferidos para a sala de recobro.

30       Após alguns minutos a A. foi de novo examinada, tendo-se constatado que ela continuava a sangrar pelo local do cateter da epidural, o que determinou a necessidade de mudar o penso que estava completamente cheio de sangue e inclusive a roupa; esta tinha tanto sangue que foi solicitada à A. autorização para a colocar no lixo, ao que ela acedeu.

31       Após esta situação, voltaram a colocar novo penso à A. e deixaram-na, e ao seu marido, na sala até que pouco depois veio uma enfermeira para explicar e colocar o bebé a amamentar.

32       Nessa oportunidade, a A. referiu à enfermeira que tinha a visão turva, tendo a enfermeira dito que era da medicação.

33       Após explicação de como fazer a amamentação, a A. e o seu marido foram deixados na sala (por volta das 22h30m) sem qualquer vigilância.

34       Às 23h20m, a A. queixou-se que estava a sentir-se muito fraca, com tonturas, e sentia as costas húmidas. Nessa altura

35       O marido da A. inspeccionou as costas dela e verificou que a A. estava a sangrar imenso estando a maca, lençóis e roupas cobertas de sangue, tendo de imediato carregado no botão de emergência e chamado por socorro.

36       Logo após ser efectuada a chamada de emergência acorreram ao local dois enfermeiros, que ao constatarem a situação da A. chamaram a médica responsável e começaram a comentar entre eles estar-se perante um possível quadro de síndrome de hellp.


37       Passado algum tempo após o antecedente, ao que a A. julga acorreram ao local dois médicos dos cuidados intensivos (ou um médico e um enfermeiro) para analisar a situação, tendo sido nesta altura que a A. quase desfaleceu devido ao sangue já perdido, tendo sido necessário estabilizá-la.

38       A situação afigurava-se tão grave que o pessoal presente chegou a ir buscar um desfibrilhador cuja utilização apesar de tudo não foi necessária.

39       Às 00h20m, a A. foi transferida para os cuidados intensivos.

40       Após a entrada nos cuidados intensivos, a A. necessitou de várias transfusões de sangue e de plaquetas como é possível verificar nos registos hospitalares.

41       Durante o internamento na UCI, a A. teve inúmeros problemas graves de saúde, a saber: tensão arterial muito elevada, anemia, edema nos pulmões, falência de órgãos (rins, fígado) perdeu grande parte da massa muscular e deixou de conseguir andar e mover-se, entre outros, e ainda teve de levar mais 2 transfusões de sangue ao longo do internamento nesta unidade.

42       A A. permaneceu nos cuidados intensivos até ao dia 29/01,

43       Tendo alta hospitalar em 07/02.

44       Consta dos docs. 01 e 02 cits. supra que: “Durante internamento no UCIP
quadro complicado por IRA e ARDS ligeira”.

45       Consta do doc. 03 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei: “Puerpério imediato complicado com quadro de hemorragia do local da epidural. Agravamento do quadro com episódio de lipotomia e epigastralgias que se iniciaram durante a indução. Transferida para a UCI no contexto de eventual Sdr. HELLP (...). Durante a permanência na unidade foi observada por nefrologia por alt da função renal”.

46       Após a alta hospitalar a A. foi acompanhada por um nefrologista, num total de três consultas em 27 meses, tendo alta após a última consulta (docs. 04,
05 e 06 que se juntam e se dão por reproduzidos para todos os efeitos de lei). Para além do que antecede,

47       A A. ficou com um problema na coluna de que até então não padecia: Hipercifose dorsal e lombar e alterações da estática, cfr. doc. 07 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

48       A A. entrou em hospital público, foi acompanhada pelos RR. todos médicos a exercer funções em hospital público, foi intervencionada por eles (parto com epidural) e foi na sequência dos actos médicos desenvolvidos pelos RR. e por causa deles que a A. desenvolveu o quadro que deixou descrito e sofreu os danos infra.



OS DANOS E O DIREITO:

49       Um hospital é um estabelecimento aberto ao público vocacionado para a prestação de serviços médicos e afins, incluindo: consultas, meios auxiliares de diagnóstico, cirurgias, internamentos, aplicação de tratamentos, no âmbito de diferentes áreas da Medicina, e dirigidos à melhoria do bem-estar ou do estado de saúde dos utentes / clientes.

50       Médico e paciente encontram-se, no comum das situações, ligados por um negócio de cunho marcadamente pessoal, de execução continuada, por via de regra, sinalagmático e oneroso» (João Álvaro Dias, in “Procriação Assistida e Responsabilidade Médica” – Stvdia Ivridica, n° 21 – BFDC – 1996, p. 221).

51       O objecto da singular relação médico/paciente é o tratamento da saúde deste último, sendo o acto referencial e enquadrador dos interesses em jogo juri- dicamente qualificável como contrato de prestação de serviço, já que, mediante ele, «uma das partes se obriga a proporcionar à outra certo resultado do seu trabalho manual ou intelectual, com ou sem retribuição» (artº 1154º CCiv.).

52       É do conhecimento público que são os médicos que acompanham a gravi- dez que determinam, quase impõem, à grávida o hospital onde o parto ocorrerá por ser aquele a que estão contratualmente vinculados, em exclu- sividade ou não. Seja como for,

53       O início da efectivação dos cuidados médicos consiste num princípio de cumprimento contratual.

54       Este contrato celebrado afirma-se como um contrato socialmente típico de prestação de serviço médico (ou clínico) por hospital:

55       Trata-se de um contrato em que, predominando as notas da prestação de serviço, se adicionaram elementos da locação (espaço destinado ao inter- namento) e da compra e venda (medicamentos e outros consumíveis).

56       E é um contrato oneroso, prestado por profissional com estabelecimento aberto ao público (artº 1158º, ex vi artº 1156º, ambos CCiv.): o facto de se tratar de um hospital público não retira ou extingue essa onerosidade.


57       Durante o internamento nos serviços hospitalares, os RR. aplicaram na A., sua paciente, os bens e serviços descritos nos documentos que ora se juntam e se dão por reproduzidos para todos os efeitos de lei.

58       A relação jurídica entre a A. e os RR. firmou-se como relação contratual de prestação de serviço médico (ou clínico) público com vista ao parto em condições de segurança para mãe (a A.) e feto, ou seja:

59       A responsabilidade médica (ou por acto médico) assume natureza contratual (salvo em casos muito específicos, como o de internamento por urgência, que não cabem no âmbito desta).

60       Actua com negligência (cumprindo defeituosamente a sua obrigação) o médico que não exercite todo o seu zelo nem ponha em prática toda a sua capacidade técnica e científica na execução das suas tarefas para proporcionar cura ao doente ou para não fazer perigar (ou pôr irreversivelmente em causa) o seu direito à vida ou à integridade física e psíquica.

61       Em regra, a obrigação do médico é uma obrigação de meios (ou de pura diligência), cabendo, assim, ao lesado fazer a demonstração em juízo de que a conduta (acto ou omissão) do prestador obrigado não foi conforme com as regras de actuação susceptíveis de, em abstracto, virem a propiciar a produção do almejado resultado.

62       Já se se tratar de médico especialista, (v.g. um médico obstetra ou um médico anestesista), sobre o qual recai um específico dever do emprego da técnica adequada, se torna compreensível a inversão do ónus da prova, por se tratar de uma obrigação de resultado, devendo o mesmo ser civilmente responsabilizado pela simples constatação de que a finalidade proposta não foi alcançada (prova do incumprimento), o que tem por base uma presunção da censurabilidade ético-jurídica da sua conduta.

63       A utilização da técnica incorrecta dentro dos padrões científicos actuais traduz a chamada imperícia do médico pelo que, se o médico se equivoca na eleição da melhor técnica a ser aplicada no paciente, age com culpa e consequente- mente, torna-se responsável pelas lesões causadas ao doente.

64       Face ao disposto no artº 798º CCiv., recai sobre o médico a obrigação de indemnizar os prejuízos causados ao seu doente ou paciente (artº 566º ss CCiv.).


65       Atento o normativo citado supra (artº 798º CCiv.), recai sobre os RR. a obrigação de indemnizar os prejuízos causados à A. (artºs 566º ss CCiv.), obrigação indemnizatória essa em cuja quantificação não pode, ademais, prescindir-se da respectiva vertente sancionatória. Finalmente,

66       É, actualmente, entendimento quase unânime do STJ a possibilidade de valoração/tutela dos danos não patrimoniais na responsabilidade contratual, desde que tais danos sejam em si graves (artº 496º CCiv.) e desde que do clausulado (ou de normas imperativamente aplicáveis) não resulte uma sanção autónoma para o incumprimento.

67       Os danos para a saúde física da A. resultaram dos factos descritos em 19. a
26. incl. bem como da errada aplicação do cateter para efeitos de ministra- ção da epidural ou da errada retirada do mesmo findo o parto, ou ambos, porquanto

68       Imediatamente após o parto e aquando da retirada do cateter da epidural foi verificado um sangramento não normal no local do cateter, tendo sido colocado um penso, constando de docs. 01 e 02 que: “iniciou quadro de hemorragia no local de inserção do cateter epidural”.

69       Após alguns minutos a A. foi de novo examinada, tendo-se constatado que ela continuava a sangrar pelo local do cateter da epidural, o que determinou a necessidade de mudar o penso que estava completamente cheio de sangue e inclusive a roupa; esta tinha tanto sangue que foi solicitada à A. autorização para a colocar no lixo, ao que ela acedeu.

70       Após esta situação, voltaram a colocar novo penso à A. e deixaram-na, e ao seu marido, na sala até que pouco depois veio uma enfermeira para explicar e colocar o bebe a amamentar.

71       Nessa oportunidade, a A. referiu à enfermeira que tinha a visão turva, tendo a enfermeira dito que era da medicação.

72       Após explicação de como fazer a amamentação, a A. e o seu marido foram deixados na sala (por volta das 22h30m) sem qualquer vigilância.

73       Às 23h20m, a A. queixou-se que estava a sentir-se muito fraca, com tonturas, e sentia as costas húmidas. Nessa altura

74       O marido da A. inspeccionou as costas dela e verificou que a A. estava a sangrar imenso estando a maca, lençóis e roupas cobertas de sangue, tendo de imediato carregado no botão de emergência e chamado por socorro.

75       Logo após ser efectuada a chamada de emergência acorreram ao local dois enfermeiros, que ao constatarem a situação da A. chamaram a médica



responsável e começaram a comentar entre eles estar-se perante um possível quadro de síndrome de hellp.

76       Passado algum tempo após o antecedente, ao que a A. julga acorreram ao local dois médicos dos cuidados intensivos (ou um médico e um enfermeiro) para analisar a situação, tendo sido nesta altura que a A. quase desfaleceu devido ao sangue já perdido, tendo sido necessário estabilizá-la.

77       A situação afigurava-se tão grave que o pessoal presente chegou a ir buscar um desfibrilhador cuja utilização apesar de tudo não foi necessária.

78       Às 00h20m, a A. foi transferida para os cuidados intensivos.

79       Após a entrada nos cuidados intensivos, a A. necessitou de várias transfusões de sangue e de plaquetas como é possível verificar nos registos hospitalares. Ou seja:

80       Durante o internamento na UCI, a A. teve inúmeros problemas graves de saúde, a saber: tensão arterial muito elevada, anemia, edema nos pulmões, falência de órgãos (rins, fígado) perdeu grande parte da massa muscular e deixou de conseguir andar e mover-se, entre outros, e ainda teve de levar mais 2 transfusões de sangue ao longo do internamento nesta unidade.

81       A A. permaneceu nos cuidados intensivos até ao dia 29/01;

82       Tendo alta hospitalar em 07/02.

83       Consta dos docs. 01 e 02 cits. supra que: “Durante internamento no UCIP
quadro complicado por IRA e ARDS ligeira”.

84       Consta do doc. 03 que ora se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei: “Puerpério imediato complicado com quadro de hemorragia do local da epidural. Agravamento do quadro com episódio de lipotomia e epigastralgias que se iniciaram durante a indução. Transferida para a UCI no contexto de eventual Sdr. HELLP (...). Durante a permanência na unidade foi observada por nefrologia por alt da função renal”.

85       Após a alta hospitalar a A. foi acompanhada por um nefrologista, num total de três consultas em 27 meses, tendo alta após a última consulta (docs. 04,
05 e 06 já referidos). Para além do que antecede,


86       A A. ficou com um problema na coluna de que até então não padecia: Hipercifose dorsal e lombar e alterações da estática, cfr. doc. 07 já referido.

87       A A. teve medo e dores, maximizados pelo facto de ter acabado de ser mãe e da incerteza que a sua condição física acarretava em termos de futuro.

88       A experiência traumática que sofreu leva-a a recear ter mais filhos (doc. 08 que se junta e se dá por reproduzido para todos os efeitos de lei).

89       Durante o período descrito, a A. foi incapaz de cuidar do seu filho recém-
-nascido, o que lhe provocou enorme angústia e depressão.

90       Apresenta sinais de stress pós-traumático, sendo que o parto traumático sugere repercussões negativas para a vida conjugal e psíquica da A. (doc. 08 já referido).

91       Perdeu tempo e dinheiro em deslocações para consultas e tratamentos que nunca tinham sido necessários antes do dia (data descrita em 15. supra)

92       As queixas que verbalizou e a condição de sangramento excessivo e anómalo foram desvalorizados só sendo relevadas quando desfaleceu.

93       Estando nestes “nomine proprio”, a A. não consegue sequer imaginar a angústia que o seu marido terá experimentado ao ver chegar um desfibrilhador, aparelho que é associado pelos leigos a situações de paragem cardíaca de enorme gravidade.

94       Junta ainda para prova de todo o antecedente docs. 09 e 10, que se dão por reproduzidos para todos os efeitos de lei: “informação clínica” e “relatório da instituição”

95       De todo o alegado, sempre se entenderá fundamentado o direito da A. a ser indemnizada em quantia não inferior a 60.000€ (sessenta mil euros), por forma a compensá-la de todo o sofrimento, dores, medos, angústia que vivenciou.

96       Todo o descrito de 15. a 48. incl. é da responsabilidade dos RR. nos termos de lei,

97       Têm os RR. a obrigação de indemnizar a A., nos termos já descritos, porquanto

98       Os danos descritos de 15. a 48. são grandes e merecem a tutela do Direito.

É que



99       Perante o sobre-descrito, dúvidas não restam de que os danos causados à A. resultam da violação pelos RR. do dever contratual de terem agido de outra forma, valorizando as queixas da A. após a perfusão E.V. de Ocitocina, monitorizando permanentemente a A. e introduzindo práticas correctivas da sintomatologia de que a mesma se queixava continuadamente, proce- dendo à correcta inserção do cateter da epidural e assistindo e medicando a A. em conformidade assim que se verificou o sangramento anómalo, pois só assim cumpririam diligente e adequadamente a sua prestação, pela via do cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médicos públicos.

100     Os RR. integravam uma equipa médica, funcionado como um todo, sendo responsáveis solidariamente pelos danos descritos e sofridos pela A..

101     É esta a causa de pedir e o pedido na presente acção.

102     Cautelarmente cita-se o seguinte acórdão do STJ:

“É tempo de abandonar as indemnizações miserabilistas, como vem sido feito pela jurisprudência, pois estão em causa danos não patrimoniais dos mais graves que alguém pode sofrer e a que o julgador não pode ser alheio, sendo certo que o faz aplicando a lei, com recurso à equidade, artigo 496º do Código Civil” (Procº nº
1094/08.6TBSLV.E2, TRE 1ª secção cível, 10/07/2014).



NESTES TERMOS e nos demais de Direito que Vª Exª doutamente suprirá, deve a presente acção ser considerada procedente por provada e, em consequência, serem os RR. condenados a pagar, solidariamente, à A. uma indemnização de valor nunca inferior a 60.000€ (sessenta mil euros), acrescido dos juros vincendos até integral pagamento, contados desde a data da citação e bem assim nas custas do processo, incluindo custas de parte.



PARA TANTO requer a citação dos RR. para contestarem, querendo, seguindo-se os demais termos legais.


Devem igualmente ser os RR. notificados para indicar o nome da sua seguradora, caso exista, e o número da respectiva apólice.



MEIOS DE PROVA: DOCUMENTAL:
(i)       A ora junta e aquela que vindo a ser junta não seja por si impugnada.

(ii)      Todo o procedimento médico relativo à A. Cristina ... e do qual conste expressamente todos os exames, relatórios, análises, radiografias, ecografias, electrocardiogramas, ecocardiogramas a que a mesma foi submetida desde o início da sua gravidez até à alta hospitalar em (data referida em 15. supra), bem como todos os exames, relatórios, análises, radiografias, ecografias, electrocardiogramas, ecocardiogramas a que a mesma foi submetida após a referida alta em consequência das sequelas que para si resultaram do cumprimento defeituoso do contrato de prestação de serviços médicos públicos, pelos RR. neste, requerendo sejam eles notificados para, no prazo da contestação, juntar aos Autos a documentação indicada.

TESTEMUNHAL:

(i)       (nome completo e demais elementos de identificação); (ii)      (nome completo e demais elementos de identificação); (iii)     (nome completo e demais elementos de identificação);


OUTRO MEIO DE PROVA:

A A. tem em seu poder um ficheiro multimédia que consiste em filmagem feita pelo seu marido no dia indicado em 15. supra, com o conhecimento e consentimento da equipa clínica que assistiu ao parto e que considera de enorme relevância para o apuramento da verdade material.

JUNTA: 10 docs., comprovativo do pagamento da taxa de justiça, procuração forense e cópias.

VALOR: 60.000€ (sessenta mil euros)



Pede deferimento, A ADVOGADA
